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-- CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS -- 

Acerca do papel do Estado e da atuação do governo nas finanças 
públicas, julgue os itens que se seguem. 

61 Uma das formas de se buscar equidade na sociedade por 
meio da intervenção estatal consiste na criação de um tributo 
proporcional para financiar o orçamento público; assim, os 
mais ricos pagariam proporcionalmente mais impostos que 
os mais pobres. 

62 Entre as atribuições econômicas governamentais 
destacam-se os ajustes para melhor alocação dos recursos e 
distribuição de renda, bem como a manutenção da 
estabilidade econômica. 

A ação planejada do Estado na manutenção de suas atividades e 
na execução de seus projetos materializa-se por meio do 
orçamento público. A respeito desse assunto, julgue os itens a 
seguir. 

63 Em consonância com o princípio da totalidade orçamentária, 
cada ente da Federação deve elaborar uma única lei 
orçamentária com todas as receitas previstas e despesas 
fixadas para o exercício financeiro. 

64 Durante o ciclo orçamentário, a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias define diretrizes, programas, objetivos e 
metas para a estruturação do plano plurianual que vai 
orientar a atuação governamental no quadriênio. 

65 Os princípios orçamentários, válidos para todos os poderes e 
entes federativos, visam estabelecer regras básicas a fim de 
conferir racionalidade, eficiência e transparência aos processos 
de elaboração, execução e controle do orçamento público. 

No que se refere ao sistema de planejamento e de orçamento 
público no Brasil, julgue os itens seguintes. 

66 As despesas orçamentárias com softwares e com o 
planejamento e a execução de obras são classificadas no 
sistema orçamentário no grupo de natureza de despesa 
denominado inversões financeiras. 

67 As unidades orçamentárias integram o sistema de 
planejamento e orçamento e ocupam o maior nível da 
classificação institucional, sendo responsáveis pela 
apresentação da programação orçamentária detalhada da 
despesa por programa, ação e subtítulo. 

68 Os créditos adicionais, que correspondem às autorizações de 
despesas não computadas ou insuficientemente dotadas na 
lei do orçamento, classificam-se como extraordinários 
quando destinados a dispêndios urgentes e imprevistos, em 
caso de guerra, comoção intestina ou calamidade pública. 

69 A União, os estados, o Distrito Federal e os municípios 
estabelecerão, em atos próprios, a classificação funcional dos 
seus orçamentos, organizados por funções e subfunções, em 
consonância com a estrutura de programas do sistema de 
planejamento e orçamento federal. 

70 Os planos e programas nacionais, regionais e setoriais 
previstos na Constituição Federal de 1988 serão elaborados 
em consonância com o plano plurianual e apreciados pelo 
Congresso Nacional. 

Julgue o item a seguir, referente ao Sistema Único e Integrado de 
Execução Orçamentária, Administração Financeira e 
Controle (SIAFIC). 

71 O SIAFIC é o sistema eletrônico de informações financeiras 
criado pelo governo federal para, entre outros objetivos, 
assegurar a transparência da gestão fiscal de todos os entes 
federativos. 

  Em 20/1/2022, a Prefeitura de Cachoeiro de Itapemirim 

emitiu os boletos para a cobrança do IPTU de 2022, no valor de 

R$ 34.033.996,80. Em 1.º/1/2023, o município fez a cobrança 

judicial dos valores do IPTU de 2022 dos contribuintes 

inadimplentes, no montante de R$ 4.033.000,00. 

A partir dessa situação hipotética, julgue os itens que se seguem. 

72 O valor de R$ 4.033.000,00 corresponde à receita do IPTU 

de 2022 inscrita em dívida ativa municipal. 

73 No momento da emissão dos boletos para a cobrança do 

IPTU de 2022 (20/1/2022), quando a Prefeitura de Cachoeiro 

de Itapemirim identificou a ocorrência do fato gerador do 

IPTU, determinou a matéria tributável, calculou o montante 

do tributo devido e identificou o sujeito passivo, o estágio da 

receita do IPTU era o da cobrança. 

  Uma entidade pública realizou regular licitação para a 

compra de computadores no valor de R$ 100 mil. A entrega dos 

computadores foi efetivada e devidamente atestada pelo órgão 

público em 31/12/2022. Contudo, em virtude de burocracia 

interna da entidade, o pagamento só foi realizado trinta dias após 

a entrega dos computadores. 

Considerando essa situação hipotética, julgue os itens 

subsequentes. 

74 No tocante à classificação da dívida pública constante da LRF, 

a despesa relativa a compra dos computadores no valor de 

R$ 100.000,00 será classificada, como dívida flutuante. 

75 No orçamento de 2023 da referida entidade pública, a 

despesa com a compra dos computadores será registrada 

como restos a pagar. 

76 O estágio do pagamento da despesa ocorreu em 2022. 

À luz da Lei Complementar n.º 101/2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal — LRF), julgue os próximos itens. 

77 A LRF atribuiu novas funções à lei de diretrizes 

orçamentárias, além daquelas já constantes da Constituição 

Federal de 1988, sendo uma dessas inovações o anexo de 

metas fiscais, instrumento no qual são estabelecidas metas 

anuais relativas a receitas, despesas, resultados nominal e 

primário e montante da dívida pública. 

78 Entre os parâmetros estabelecidos na LRF para 

acompanhamento das metas e dos limites fiscais, está a 

receita corrente líquida, que, no âmbito municipal, é apurada 

sem deduções de transferências constitucionais. 

79 O limite máximo das despesas com pessoal dos entes 

da Federação será estipulado em função da receita corrente 

líquida, correspondendo a 65% de tal receita no caso dos 

municípios. 

80 A regra de ouro prevista na LRF estabelece que nenhum ato 

que provoque aumento da despesa de pessoal poderá ser 

editado nos 180 dias anteriores ao final da legislatura ou do 

mandato dos chefes dos Poderes Executivos. 
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Julgue os seguintes itens, que tratam de fontes normativas, 
bancos de dados e cadastros, práticas comerciais, proteção 
contratual e sanções administrativas no direito do consumidor, 
conforme a doutrina de referência, o Código de Defesa do 
Consumidor (CDC) e o entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ). 

81 As sanções administrativas estabelecidas no CDC estão 
relacionadas ao poder de polícia e, em regra, são dotadas de 
autoexecutoriedade, legitimando a intervenção da administração 
pública, independentemente de autorização judicial. 

82 Diante da identificação de um conflito aparente entre o CDC e 
uma lei especial que regulamente área específica das relações 
consumeristas, como a legislação que trata de planos de saúde 
ou mensalidades escolares, deve ser utilizada a técnica do 
diálogo de fontes para harmonizar a aplicação desses 
diferentes diplomas legais à mesma relação jurídica. 

83 A oferta obriga o fornecedor de serviços e produtos que a 
tenha apresentado, salvo se o contrário não resultar dos 
termos específicos do contrato que venha a ser assinado com 
o consumidor, da natureza do negócio ou das circunstâncias 
do caso. 

84 De acordo com o STJ, em atenção ao princípio da eficiência, 
a notificação do consumidor referente à inclusão de seu 
nome em cadastro de devedores pode ser realizada por email 
ou por mensagem de texto de celular (SMS), desde que a 
comunicação seja prévia à inclusão. 

85 Nos contratos de financiamento, o consumidor tem direito à 
liquidação antecipada do débito, de forma total ou parcial, 
com a respectiva redução proporcional dos juros e demais 
acréscimos, sendo nula de pleno direito cláusula contratual 
que disponha de forma contrária. 

  Carlos ajuizou demanda pelo procedimento comum, 
contra seu médico particular, Fernando, tendo alegado falha no 
diagnóstico de doença. Na petição inicial, requereu a inversão do 
ônus da prova e indenização por danos materiais e morais. 

Com base nessa situação hipotética, julgue os itens a seguir. 

86 Como se trata de demanda ajuizada contra réu pessoa física, 
a inversão do ônus da prova somente poderá ser deferida 
caso seja comprovada a hipossuficiência econômica do autor 
da ação. 

87 Existe relação de consumo na hipótese, e a responsabilidade 
do médico é de natureza subjetiva. 

Considerando o tratamento dado pelo CDC às infrações penais, 
julgue os itens subsequentes. 

88 Será reduzida pela metade a pena aplicada ao delito de 
omissão de entrega do termo de garantia ao consumidor, 
quando praticado na modalidade tentada. 

89 Nas condenações decorrentes de infrações penais 
estabelecidas no CDC, somente existe a possibilidade de 
imposição de pena de multa ou restritiva de direitos, porque 
a pena privativa de liberdade foi considerada 
desproporcional e inadequada pelo legislador para essa 
modalidade de delitos. 

90 O crime de utilização de peças ou componentes de reposição 
usados na reparação de produtos, sem autorização do 
consumidor, consuma-se independentemente da 
demonstração de dano concreto e efetivo. 

A respeito dos interesses ou direitos difusos, coletivos e 

individuais homogêneos, das ações que visam à sua defesa e da 

coisa julgada na relação de consumo, julgue os itens a seguir. 

91 O efeito ultra partes da coisa julgada em ação coletiva tem a 

capacidade de prejudicar interesses individuais dos 

integrantes do grupo defendido em juízo. 

92 Em ação civil pública proposta por associação, na condição 

de substituta processual de consumidores, possuem 

legitimidade para a liquidação e execução da sentença todos 

os beneficiados pela procedência do pedido. 

93 De acordo com o Código de Proteção e Defesa do 

Consumidor, direitos difusos são os que, sendo 

transindividuais e de natureza indivisível, atendem a um 

grupo de indivíduos ou à coletividade afetada por uma 

situação específica, sendo um exemplo o direito de viver em 

um ambiente ecologicamente equilibrado. 

94 Caso seja proposta ação de responsabilidade do fornecedor 

de serviços no domicílio do autor, é lícito ao réu impugnar a 

opção, se esta prejudicar a sua defesa. 

95 A ausência de comprovação da carência dos assistidos não é 

obstáculo à legitimidade ativa da Defensoria Pública para as 

ações coletivas. 

Com relação ao Sistema Nacional de Defesa do Consumidor e à 

convenção coletiva de consumo, julgue os próximos itens. 

96 Uma vez assinada pelas entidades envolvidas, a convenção 

coletiva de consumo passa a ter validade imediatamente após 

a sua publicação. 

97 A delegacia do consumidor é órgão integrante do PROCON 

cuja finalidade é apurar os crimes praticados contra os 

consumidores. 

98 No âmbito administrativo, é lícito ao PROCON aplicar, 

diretamente, penalidades às empresas que violem direitos do 

consumidor. 

99 O Sistema Nacional de Informações de Defesa do 

Consumidor consolida registros em bases locais e forma um 

banco nacional de informações relativas a problemas 

enfrentados pelos consumidores. 

100 O Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor tem como 

objetivo principal a fiscalização das relações de consumo. 


